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Mensagem de nº. 013/2015.     
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa atender disposições constantes na Lei 8.080/1990, que cria o Sistema único de Saúde – SUS, bem como da Portaria nº 2.488 do Ministério da Saúde do Brasil.
A disposição dos cargos visa dar a máxima eficiência aos atos praticados pela Administração Municipal, buscando sempre atender da melhor maneira o cumprimento dos ditames impostos pela legislação pátria, especialmente a rege a administração pública, com enfoque nos artigo 37 da Constituição Federal, o qual elenca os princípios gerais que regem a res pública.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES – RN, em de 11 de Março de 2015.


Atenciosamente,

____________________________
Cícero Monteiro Neto

Prefeito Municipal

CPF: 413.926.554-04

PROJETO DE LEI Nº 013/2015, 11 DE MARÇO DE 2015.
CRIA O CARGO DE COORDENADOR DE ATENÇÃO BÁSICA NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
CICERO MONTEIRO NETO, PREFEITO MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES, FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 

Art. 1º - Fica criado o Cargo de Coordenador de Atenção Básica da Saúde, o qual será incluído no organograma da Secretaria Municipal de Saúde, com as atribuições incluídas abaixo:
I – Dirigir, assessorar e responsabilizar-se por todas as ações da saúde básica do Município;

II – Garantir a composição mínima das equipes de atenção básica participante do programa, com seus profissionais devidamente cadastrados no Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde (CNES);

III – Manter alimentação regular e consistente do Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), com informações referentes às equipes de atenção básica participantes do programa, permitindo o seu monitoramento permanente;

IV – Garantir oferta mínima de ações de saúde para a população coberta por equipe de atenção básica, de acordo com a Política de Atenção Básica (PNAB) e traduzida pelos indicadores e padrões de qualidade definidos pelo programa;

V – Aplicar os recursos do Componente de Qualidade do PAB Variável em ações que promovam a qualificação da atenção básica;

VI – Estruturar as equipes da atenção básica, constituindo e garantindo condições de funcionamento da equipe de gestão responsável pela implantação local do programa;

VII – Instituir processos de auto-avaliação da gestão e das equipes de atenção básica participantes do programa;

VIII – Definir o território de atuação das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e a população assistida por equipe de atenção básica;

IX – Implantar apoio institucional às equipes de atenção básica do município;

X – Realizar ações de educação permanente com/para as equipes de atenção básica;

XI – Implantar processo regular de monitoramento e avaliação, para acompanhamento e divulgação dos resultados da atenção básica no município;

XII – Realizar ações para a melhoria das condições de trabalho das equipes de atenção básica;

XIII – Apoiar a instituição de mecanismos de gestão nas Unidades Básicas de Saúde;

XIV – Solicitar ao Ministério da Saúde avaliação externa das equipes de atenção básica participantes do programa, nos prazos estipulados;

XV – Apoiar a realização do processo de avaliação externa das equipes de atenção básica participantes do programa, oferecendo condições logísticas de hospedagem e transporte para a equipe de avaliadores externos;

XVI – Organizar o processo de trabalho das equipes em conformidade com os princípios da atenção básica previstos no Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica;

XVII – Implementar processos de acolhimento à demanda espontânea para a ampliação, facilitação e qualificação do acesso;

XVIII – Programar e implementar atividades, com a priorização dos indivíduos, famílias e grupos com maior risco e vulnerabilidade;

XIX – Desenvolver ações voltadas para o cuidado e a promoção da saúde;

XX – Pactuar metas e compromissos para a qualificação da atenção básica com a gestão municipal;

XXI – Alimentar e monitorar os programas do DATASUS: SIA, VERSIA, BPA, FPO, SISPRENATAL, Bolsa-Família (PBF), SIAB, SIPNI, ESUS.
 
Art. 3º Os Cargos criados pela presente Lei são de livre nomeação e exoneração;

Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se disposições em contrário. 

Rodolfo Fernandes/RN, em de 11 de Março de 2015.
____________________________
Cícero Monteiro Neto

Prefeito Municipal

CPF: 413.926.554-04

MENSAGEM
Excelentíssimos Senhores Vereadores do Município de Rodolfo Fernandes, aos quais cumprimento a todos e venho requerer de V.Exas. a apreciação em caráter de urgência do Projeto de Lei o qual segue a presente mensagem, pelos seguintes motivos.
Visando atender as disposições dispostas pelo Ministério da Saúde, para melhor adequar a estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Saúde, sempre com o objetivo de melhor prestar os serviços à população. 
Visto a fundamental importância da matéria posta em pauta, vem o Poder Executivo Municipal, requerer a apreciação do presente projeto de Lei visando sua implementação no tempo mais breve possível.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES – RN, em de 11 de Março de 2015.


Atenciosamente,

____________________________
Cícero Monteiro Neto

Prefeito Municipal

CPF: 413.926.554-04

